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Introdução

A análise dos movimentos sociais no campo, considerando-se a última
década e todo o processo de desenvolvimento econômico característico da
realidade brasileira, leva à reflexão sobre a diversidade quanto às suas formas
de organização e de expressão.

O Nordeste rural brasileiro possui as mamas de um desenvolvimento
capitalista desigual e contraditório que se afirma tanto pela modernização
tecnológica de setores produtivos, como por meios da preservação de formas
de ocupação e uso do solo (latifúndio, parceria, sistema da morada), em tese,
Inadequadas aos atuais padrões da acumulação capitalista. E a partir desse
quadro onde se identificam relações variadas, embora subordinadas às de-
terminações do modo de produção capitalista, é forçoso abordar a população
nordestina como composta por classes sociais em formação U. o que difi-
culta a identificação dos agentes sociais que compõem os movimentos so-
ciais.

A tendência, apontada por alguns autores V. à expropriação dos pe-
quenos produtores e à conseqüente proletarização desse segmento não se
realiza de maneira uniforme por toda a região. Se em algumas áreas, como a
zona canavieira, onde a monocultura impôca proletarização com a formação
de amplos contingentes de mão-de-obra volante (bóias-frias) o processo de

• Migo elaborado especialmente para o Projeto Movimentos Sociais rio Brasil
que frtegra programa maior sobre Perspectivas da Ambica Lat'na, coordenado
Pela Universidade das Na~ Unidas. Registro o apoio do Prol. Antônio Paulo
Rezende que pacientemente leu e discutiu alguns pontos deste trabalha
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expropriação se completa, em outras, preservam-se até hoje relações de tra-
balho ainda bastante distanciadas do total assalariamento. O parceiro ou o
morador que ocupa terras alheias em troca da prestação de dias de serviço
gratuito ou eventuais e mal pago; o comodatário que recebe área de terra
para o cultivo por conta própria sem nada pagar pela ocupação, constituem
formas de trabalho que engendram relações especificas de subordinação e
exploração, o que, na prática, conduz a aspirações e reivindicações referidas à
terra, jamais a questões trabalhistas.

Os movimentos sociais, surgidos após 1970 no Nordeste rural, refletem
a pluralidade e a complexidade das relações sociais. Podem se exprimir atra-
vés de greves, como as ocorridas em 1979, 1980 e 1982 ha zona da mata de
Pernambuco, Paraíba e, também, na região de Vitória da Conquista, na Bahia,
ou através da ocupação de torras, ou ainda como instrumento de reivindica-
ções de pequenos produtores atingidos pela construção de grandes obras
públicas, como as barragens, e pela grande seca havida entre 1979 e 1984.

Como movimentos sociais entende-se a ação coletiva orientada por um
projeto da transformação da saciedade, tendo como apoio uma base organi-
zativa 31. A organização e a direção das mobilizações populares te consti-
tuem, sob essa perspectiva, em elemento definidor dos movimentos sociais.
Tal acepção leva à exclusão das Invasões e saques de armazéné e feiras em
cidades sertanejas atingidas pela seca do estudo dos movimentos sociais no
Nordte. Justifica-se esse procedimento pelo fato de os saques se caracteri-
zarem como manifestações com objetivos imediatos que expressam um esta-
do de total privação de alimentos e trabalho. Trata-se, na verdade, de formas
de "agitação social" 4/ na medida em que não possuem estrutura organiza-
cional definida, não podendo ser identificadas como parte do projeto político
dos trabalhadores rurais da região. Consistiriam os saques em formas de luta
que, tendo como determinantes es precárias condições de vida da população
em situação de crise na produção decorrente de secas, podem ocorrer de ma-
neira mais ou menos espontânea ou sob a orientação de outros movimentos
ou entidades.

Õ sindicalismo, enquanto Instituição, também não deve ser definido
como um movimento social, sob o risco de se atribuir essa condição à buro-
cracia ou ao assistenciatismo encontrados nas entidades sindicais menos
atuantes. Os sindicatos rurais têm demonstrado, contudo, ser o ponto de
convergência de muitas lutas envolvendo trabalhadores rurais e, nesse senti-
do, incorporam a dinâmica processual dos conflitos e veiculam as propostas
dos trabalhadores assalariados e pequenos produtores rurais, ações que se
Inserem no contexto da luta de classes.

1. Intervenção do Estado: Influência sobre a organização dos tra-
balhadores rurais.

A partir dos anos 70, no Nordeste, observa-se a redefinição dos antigos
parâmetros que nortearam a intervenção do Estado até então. A principio,
resposta a situações de calamidade pública, provocadas sobretudo pelas pe-
riódicas secas que assolam a região, a política estatal restringia-se a investir
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recursos na construção de estradas e açudes, onde eram empregados milha-
res de trabalhadores sertanejos que formavam as denominadas frentes de
serviço W. Com a aceleração do processo de modernização da agricultura, o
Estado passa a intervir através de políticas especificas voltadas para a difusão
de tecnologia mais avançada no setor agropecuário. Como expressão dessa
nova postura, surgem os programas especiais objetivando promover o de-
senvolvimento agrícola atendendo prioritariamente aos interesses do grande
capital industrial e financeiro 61.
- Inicia-se em 1979 uma grande seca, cuja duração se estende pelos cinco
anos seguintes, e mais uma vez o Estado volta a implementar o programa de
emergência, o qual assume nesse ano direcionamento realmente inovador fa-
ce aos anteriores. Introduz-Se, então, a execução de obras, financiadas com o
dinheiro público, no interior das propriedades privadas. O plano de atendi-
mento aos atingidos pela seca revela mais claramente o favorecimento às
desses dominantes da região, ao mesmo tempo em que vem complementar
as demais políticas de modernização da agricultura V.

As intervenções que acontecem em momentos de seca correspondem,
por um lado, à resposta que o Governo dá às reivindicações de setores da
desse dominante (proprietários rurais), e, de outro, à tentativa de, através da
geração de empegos (frentes de emergência) conter possíveis 'situações de
conflito ou tensão sociais. De maneira geral, pode-se identificar as interven-
ções do Estado a partir de uma dupla perspectiva: a) corno repressão aos
conflitos ou controle dos casos de tensão social; b) como resultado de de-
mandas inerentes às necessidades de expansão do capital, o tipo de política
do Estado pode se apresentar como gerador de conflitos, na medida em que
contribui para mudar qualitativamente as relações sociais.

A análise dos movimentos sociais sob o enfoque do Estado enquanto
mediador das relações sociais - a presença do Estado desvia o eixo central
da luta de classes 81, no momento em que passa a ser encarado pelos traba-
(hadores rurais como principal adversário - pode conduzir à subvalorização
dos principais agentes que estão diretamente envolvidos no conflito. A reve-
4ação e repercussões dos casos de tensão social contribuem para a formação
de uma identidade de classe W. o que se torna mais perceptível com relação
aos pequenos produtores rurais, camada social onde se agregam vários seg-
mentos: pequenos proprietários, posseiros, arrendatários, parceiros, mora-
dores e assalariados temporários. É, com maior freqüência, a partir ou no
curso das próprias lutas empreendidas que esse campesinato se organiza e
desenvolve um projeto político que permite a apreensão de suas reivindica-
ções enquanto classe social se contrapondo tanto à apropriação de terras pela
burguesia, como à expansão de um tipo de modernização do processo pro-
dutivo que corresponde, na sua essência, a interesses do grande capital. A
luta de classes explicita-se, assim, mais intensamente, nos momentos de crise
na produção, como as secas periódicas que ocorrem no Nordeste, e nos en-
frentamentos mais diretamente vinculados à questão da terra.

E, no processo de luta, clarificam-se também as posições dos aliados,
identificam-se os adversários.

Trata-se, contudo, de conflitos inscritosno contraditório processo de
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desenvolvimento da agropecuária regional, onde a presença do Estado ao
mesmo tempo em que mediatiza, dissimula relações de interação e de con-
fronto. Muitas lutas nascem e desenrolam-se como resistência popular à po-
lítica de Intervenção do Estado e, nessas circunstâncias, o Estado, ou mais
precisamente aparelhos da burocracia estatal, são reconhecidos como os
opositores mais visíveis. Na evolução do conflito, a essa imagem inicial, ainda
incompleta e desfocada, vão se incorporando as relações menos aparentes
entre o. Estado e os grupos dominantes locais ou nacionais, revelam-se os
compromissos e alianças entre a burguesia e os proprietários de terra e suas
conseqüências sobre a polfica estatal.

Nas áreas onde predominam as relações assalariadas, o confronto di-
reto com o patrão estabelece claramente os contornos do conflito de classes.
A agricultura de exportação - cana, café, cacau - a exigir elevado número de
trabalhadores, sobretudo nos períodos de safra, apresentou-se com o am-
biente privilegiado para os investimentos do capital, cujo processo de acu-
mulação implicou a substituição das antigas relações de morada pelo trabalho
assalariado. Este é um processo que encontra seu maior pique após os anos
1950, quando avolumam-se, na zona canavieira, os casos de expulsão de
mão-de-obra residente nas propriedades 101. A crescente proletarização que
se inicia através da expropriação dos foreiros e moradores contribui para a
formação de entidades de classe na região. Em meados da década de 50 são
criadas as Ligas Camponesas e, nos começos da década seguinte, são funda-
dos os sindicatos rurais 11!.

Com o golpe militar de 1964, a repressão se abate sobre as organiza-
ções de trabalhadores rurais, dizimando suas lideranças, liquidando-as politi-
camente. Os Sindicatos, contudo, não morrem. O assistencialismo, paulati-
namente passa a absorver todos os esforços das diretorias que assumem no
p6s-64. Característica esta que se consolida em 1971 com o FUNRURAL
(Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural).

O agravamento das condições de vida e de trabalho na lavoura cana-
vieira e o renascer do sindicalismo mais combativo, a nível nacional trazendo
de volta, à cena política, os trabalhadores canavieiros, vão rompendo, assim,
o ciclo repressivo que amorteceu as atividades sindicais. E os sindicatos rurais
responsáveis pelas mobilizações que culminam na greve de 1979 carregam
em si os traços das mudanças ocorridas ao nivel da estrutura sócio-econômi-
ca. Incluem-se, então, entre os seus associados uma nova categoria de tra-
balhador: o volante, ou seja, tipo de mão-de-obra que é contratada através de
intermediários - empreiteiros - como forma de eximir os proprietérios dos
custos relativos às obrigações trabalhistas. Desse modo, novas reivindicações
passam a compor a pauta de luta do movimento sindical: exigência da con-
tratação formal dos trabalhadores volantes, respeito à tabela de preços por
tarefa realizada na lavoura canavieira, entre inúmeras outras que são objeto
de negociação coletiva com os patrões

2. Caráter dos Movimentos Sociais: do Espontâneo à organização

Tomando-se como pressuposto o conceito de movimentos sociais res-
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trito aos limites da organização interna, não significa desconhecer a impor-
tância do elemento espontâneo como desencadeador de lutas de resistência.
Dados de realidade nos revelam situações em que o movimento irrompe em
razão de uma necessidade que força trabalhadores rurais, em determinadas
áreas, a reagirem na tentativa de assegurar direitos - como o acesso à terra
ou à alimentação - ou para reivindicarem melhoria nas condiçoês de vida. A
ilustrar essa ocorrência estariam os casos de saques a feiras e armazéns prati-
cados durante as secas, a ocupação de terras públicas e privadas e a interrup-
ção de obras de construção de grandes barragens 121. Algumas dessas ma-
nifestações; surgem como resposta imediata a uma crise conjuntural, mas se
constituem, no processo de luta, em embriões de movimentos mais estrutu-
rados - nos quais se identificam direção e projeto - que apresentam maior
permanência, ou seja, que possuem um sentido de continuidade. Não se tra-
ta, contudo, da existência de uma seqüência linear de fatos e ações políticas
ou meramente reivindicativas que se sucedem no tempo. Cada movimento
social passa necessariamente por períodos de refluxo - com relação ao mo-
vimento sindical essas fases coincidiram com a maior burocratização, com a
ênfase nas questões internas ou no assistencialismo -, quando as éções cole-
tivas tornarf-se esporádicas ou ausentes.

A espontaneidade motivadora de saques, de invasões de cidades, de
paralisação de obras públicas deve ser entendida sob uma acepção abran-
gente. Ou seja, o clima de tensão social leva à explosão de conflitos que têm
como suposto a ameaça a uma ordem social percebida e desejada pelos parti-
cipantes. Fatos concretos, objetivos retiram da inércia contingentes de traba-
lhadores que chegam a se engajar em lutas sem que preexista uma organiza-
ção prévia ou uma verdadeira consciência da amplitude do problema. Assim
sendo, é comum reconhecer-se, entre os participamos das mobilizações, onde
se destaca o elemento espontâneo, assessores e mesmo instituições como
a Igreja Católica ou os próprios sindicatos.

A influência que indiretamente - na medida em que não dirigem a luta -
exercem esses setores vanguardistas não se pode medir com facilidade, em-
bora nos leve a refletir sobre uma possível caracterização desses aconteci-
mentos como formas de lutas empreendidas por entidades de trabalhadores
ou seus aliados. Outra alternativa de raciocínio conduz ao seguinte pensa-
mento: algumas dessas lutas eclodiriam independentemente de qualquer as-
aessoria vinda de fora. Isto se explicaria pela memória possuída de lutas pas-
sadas e pelas agressões que, no presente, prenunciam mudanças radicais no
modo de vida desses setores da população.

Podem-se configuar situações em que o processo de organização reve-
la-se como conseqüência da luta em si, como carência sentida pelos partici-
pantes que os leva a fundar entidades, ou a pressionar os sindicatos imobi-
listas, ou ainda como decorrência de uma tomada de consciência por parte
dos dirigentes sindicais.

3. Formas de expressão dos Movimentos Sociais no Nordeste Rural
(1970 - 1984)
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Os movimentos de trabalhadores rurais, no Nordeste, surgem articula-
dos a duas questões básicas:

1. Terra - acesso ou manutenção da posse.

2. Salário e Condições de Trabalho.

A partir desses dois grandes fatores mobilizadores estruturam-se os
movimentos sociais no campo, os quais encontram sua principal base organi-
zativa nos sindicatos, apesar de se registrarem conflitos que se desenvolvem
à margem ou à revelia dos sindicatos.

O caráter verticalista da organização sindical no campo, apoiado na
hierarquia que subordina as decisões a instâncias - cuja base são os sindica-
tos, passando pelas Federações e tendo como órgão máximo a Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG -tem atuado em dois
sentidos: por um lado, contribuir para a difusão de orientações ao mesmo
tempo em que assegura relativo apoio a lutas localizadas, por outro, inibe a
formação de movimentos dotados de autonomia que buscam atuar nas áreas
onde os sindicatos não fazem o trabalho de mobilização. Esses movimentos
são acusados freqüentemente de "paralelismo sindical", opinião que denota a
hegemonia do movimento sindical no interior das lutas sociais que se desen-
volvem no último decênio.

Nos anos 70, os sindicatos rurais apresentam notável crescimento.
Muitas entidades são fundadas em municípios onde antes não existiam, mas
a principal novidade desse período é a renovação da antiga estrutura, bas-
tante marcada pelo assistencialismo que atinge seu ponto máximo após 1971,
com a criação do FUNRURAL. Quando em 1979,0111 Congresso dos Traba-
lhadores Rurais decide avançar o trabalho sindical através da ênfase na edu-
cação sindical voltada para as bases e na opção pelas ações coletivas 131,
abre-se o espaço para a condução de lutas que antes escapavam à direção
dos sindicatos por conta da postura extremamente "legalista" que essas enti-
dades defendiam.

A intensificação das lutas sindicais no campo nordestino relaciona-se, a
nível mais geral, com a eclosão de lutas e mobilizações por todo o Pais, o que
insere as diversas formas de participação popular no processo de redemocra-
tização do Brasil. O arrefecimento da repressão policial-militar que dizimou
organizações populares no pÓs-64 à fato que favorece o encaminhamento de
lutas reivindicativas, que conduzidas, em grande parte, pelos sindicatos, vão
se transformando em veículos de participação política dos assalariados e pe-
quenos produtores do campo.

O processo de desenvolvimento que atinge a agricultura nordestina tem
acirrado as lutas pela terra. Muita violência se esconde por trás desses confli-
tos. Alguns chegam a ser denunciados e divulgados pela imprensa, pelos sin-
dicatos, pela Igreja ou outras entidades. Mas com certeza, há fatos por serem
ainda revelados.

Em documento publicado pela CONTAG, em 1981 141, estão relaciona-
dos vários conflitos ocorridos no Nordeste.
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CONFLITOS DE TERRA NO NORDESTE DENUNCIADOS EM 1980

Estado	 F

Maranhão	 12

Ceará	 3

Pernambuco	 5

Paraíba	 10
Sergipe	 1

Bahia	 5

Total	 36

FONTE: CONTAG (Dados retirados das informações gerais sobre os confli-
tos de terra no Brasil publicadas em As lutas camponesas no
Brasil - 1980).

Conforme denúncia do movimento sindical de trabalhadores- rurais, a
violência quê se abate sobre o campo atingiu em 1980 trabalhadores e lide-
ranças envolvidas em questões relativas à posse de terra.

CASOS DE VIOLÊNCIA CONTRA TRABALHADORES
NORDESTINOS, POR TIPO DE AGRESSÃO - 1980

Estado	 Tipo de Agressão	 N2 de Trabalhadores

atingidos

Pernambuco	 Assassinato	 1

	

prisão	 1

	

sequestro	 1

Maranhão	 assassinato	 4

	

prisão	 vários

	

preseguição	 1

interferênciado Prefeito

	

na eleição do STR	 1

Sergipe	 Prisão	 6

Bahia	 Invasão de domicílio	 1

FONTE: CONTAG (As Lutas Camponesas no Brasil - 1980)

Cad. EsL Soc., Recife, v.3 ti. 3p. 269 - 288, jul.Jdez 1987



276

Todas essas denúncias demonstram que a organização dos trabalha-
dores rurais era, em 80, objeto de reações variadas. Embora o registrd dos
fatos refira-se a um único ano, é mais do que evidente que a eclosão dos
conflitos repousa numa soma de acontecimentos e servem de indicadores do
crescimento do movimento sindical.

Várias manifestações de protesto e reivindicação foram promovidas
pelos sindicatos rurais, principalmente a partir de 1979.

Em 1979, houve greves (canavieiros de Pernambuco) e concentrações
de trabalhadores rurais. Em Petrolândia (PE) e em Quixeramobim melhores
condições para o reassentamento das 7.000 famílias atingidas pela barragem
de Itaparica e, no Ceará, protestava-se contra os 15 anos de desrespeito ao
Estatuto da Terra 15/.

O ano de 1980 aparece pontilhado de atos públicos espalhados por todo
Nordeste, como parte de um programa sindical voltado para a difusão das
lutas - de posseiros, de trabalhadores atingidos por barragens e pela seca, e,
ainda, contra as arbitrariedades do poder público e privado - e a busca de
sensibilização da opinião pública. Podemos mencionar as manifestações ha-
vidas em Santa Luzia (MA - 3.000 participantes); em Igarassu (PE - 5.000 par-
ticipantes); em Correntes (PE - 3.500 participantes); Alhandra (PB -4.000 tra-
balhadores); Açu (RN - 20.000 trabalhadores); Petrolândia e ltacuruba (PE -
5.000 e 4.000 participantes), entre outras.

A maior mobilização contudo, é aquela que envolve os assalariados da
cana-de-açúcar em Pernambuco, cerca de 200.000 trabalhadores, que após a
realização de assembléias nos municípios da zona da mata resolvem iniciar
mais um movimento paredista 161. Na Bahia, os catadores de café também
realizam uma greve objetivando conseguir melhores condições salariais e de
trabalho.

A partir de 1980-81, observa-se o aguçamento dos conflitos. Pelos me-
nos é o que se podem deduzir dos dados que retratam a violência no campo e
das freqüentes manifestações de protesto encabeçadas por agricultores e as-
salariados rurais. Em janeiro de 1985, durante o Congresso Nacional dos Tra-
balhadores sem Terra, é divulgado documento descritivo de vários casos de
assassinatos cometidos por grileiros, grandes proprietários ou seus propos-
tos. Com base nesses dados, que resultam de levantamento feito pelo Movi-
mento dos Sem Terra nos arquivos da Comissão Pastoral da Terra e em pu-
blicações do movimento popular, destacamos a parte referente a crimes pra-
ticados no Nordeste.

As agressões consumadas sob a forma de assassinatos, ameaças, es-
pancamentos, seqüestres e prisões são aspectos de uma violência bem mais
abrangente que atinge tanto lideranças sindicais ou de movimentos localiza-
dos - tipo de reação ao trabalho de organização dos trabalhadores -, como
agricultores que resistem individualmente à expropriação e seus familiares.
Nos levantamentos realizados pela Comissão Pastoral de Terra, encontramos
detalhadas as muitas faces assumidas pela violência, além dessas já citadas:
casas incendiadas ou destruídas, despejo judicial, expulsão, destruição de cer-
cas e de lavouras, invasão de áreas indígenas, invasões de domicilio, ofensas
morais e apreensão de instrumentos de trabalho dos camponeses. As intimi-
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CONFLITOS DE TERRA NO NORDESTE: NÚMERO DE

ASSASSINATOS DE LAVRADORES, POR ANO E POR ESTADO -

1982-84

Estado	 1982	 1983	 1984	 Total

Alagoas

Bahia

Ceará

Maranhão

Paraíba

Pernambuco

Rio Grande do Norte

Nordeste

7	 i8

2

li	 7
1	 2
2	 3

23	 31

3
	

4

16
	

41

4

15
	

33
3
	

6

8
	

13

48
	

102

FONTE: Mo' , imento dos Sem Terra. Assassinatos no campo; crimes

e impunidades: 1982, 1983 e 1984. Curitiba, 19 Congresso Na-
cional, 29-31 de janeiro/1985.

dações muitas vezes se completam respaldadas na força policial, à qual re-
correm os grandes proprietários quando desejam expulsar posseiros ou mo-
radores.

A luta pela terra é resultado da crescente concentração da propriedade
fundiária, ao que se acrescentam as políticas agrárias e agrícolas que tendem
a penalizar o minifúndio, favorecendo a grande propriedade através de in-
centivos variados à produção. As proporções dos problemas decorrentes da
falta ou da insuficiência de terras para a produção em pequenas escola, volta-
da basicamente para as culturas alimentares, referenciam as reivindicações
pela Reforma Agrária, que se constitui na grande bandeira de luta das classes
trabalhadoras do campo. Seria esse o ponto de convergência das diversas
lutas, caracterizando-se a terra como o fator de união entre os segmentos so-
ciais subordinados da zona rural.

No âmbito dessa luta maior pela preservação ou pelo acesso à terra, de-
senrolam-se situações de confronto entre trabalhadores e proprietários:
a) mobilizacões dos parceiros contra o aumento da renda da terra. Esse tipo

de mobilização surge com a maior evidência no Ceará, localizando-se nos
municípios de Ouixadá, Quixeramobim, Aratuba e Canindé as primeiras
reações às alterações estabelecidas pelos donos das terras quanto à forma
de cobrança da renda.
A atuação mais organizada dos parceiros se inicia em 1978, quando os sin-
dicatos rurais e Comunidades Eclesiais de Base - CEB's - começam a in-
tervir no processo de luta 171.
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b) mobilizações pela maior participação nos programas governamentais,
particularmente o programa de emergência das secas 1979-84, através da
redefinição dos critérios de alocação dos recursos.
A última seca nordestina se constituiu em importante elemento desenca-
deador de muitas lutas. O favorecimento dos grandes proprietários - o
plano de emergência adotado pelo Governo Federal nesse período permi-
tia a apropriação da maior fatia dos recursos por parte desse segmento
social - e a pauperização agravada pela longa estiagem concorrem para
a intensificação das atividades sindicais. Em Pernambuco, os sindicatos de
trabalhadores rurais sertanejos passam a desempenhar papel fundamental
na condução das campanhas reivindicativas por trabalho, melhores salá-
rios, participação na execução e fiscalização do programa. Na Paraíba e no
Ceará, algumas lutas, que se manifestam coletivamente através de saques,
invasões de cidade, concentrações em praça pública contam com substan-
cial apoio dos sindicatos, embora se registrem em maior proporção, com
relação a Pernambuco, mobilizações que fogem ao controle sindical.

Destaque-se que a Igreja Católica mostra-se muito mais presente nesse
Estado e que sua influência nessas lutas foi decisiva.

As mobilizações circunscritas à área da seca obtiveram conquistas, além
do ganho maior da organização dos trabalhadores numa região reconhecida-
mente arisca às manifestações populares 181, como a inclusão das mulheres
entre os empregados nas frentes de trabalho, a construção de obras comuni-
tárias e relativo poder de interferência e fiscalização na implantação do pro-
grama de emergência.

A seca, como fenômeno climático que provoca uma crise ao nível da
produção agrícola, revelou a fragilidade da pequena produção da região ser-
taneja. Este dado é importante para se compreender a inter-relação entré o
plano de emergência e a luta pela terra, a qual aparecia entre as reivindica-
ções apresentadas em vários documentos elaborados pelos movimentos de
trabalhadores de maneira nem sempre explicita. Porém, é preciso ultrapassar
a análise das aparências e perceber que estava em jogo um processo de mo-
dernização das propriedades latifundiárias - inversão de parte da verba do
programa de emergência em obras de infra-estrutura - e uma muito provável
redefinição das regras tradicionais de ocupação do solo. A exemplificar este
caso podemos citar o rompimento dos contratos de parceria e o aumento da
renda da terra cobrada pelos proprietérios aos pequenos produtores, inclusi-
ve parceiros.

c) mobilizações dos pequenos produtores atingido's pela construção de gran-
des barragens.

Após 1975, começam a se estruturar manifestações contrárias ao auto-
ritarismo que marca a construção das grandes barragens. O mais revelador
dos movimentos vinculados a essa problemática, pela difusão ampliada de
suas reivindicações, é aquela que se organiza na área de influência da barra-
gem de Itaparica. Oito municípios situados nos Estados de Pernambuco e da
Bahia serão parcialmente inundados ao término do reservatório, atin'gindo
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cerca de 7.0 famílias só na zona rural. As lutas, que nos primeiros momen-
tos assumem caráter quase que espontâneo devido à inexistência de formas
organizativas mais sólidas e de orientações políticas nítidas - apoiavam-se
em fatores imediatos representados pela ameaça de perda da terra de traba-
lho -, serviram para formar uma nova consciência sobre os direitos possuídos
pela população ali residente.

O sindicalismo é a grande fora atuante na área, embora a Igreja venha
prestando visível apoio prático. Da perspectiva das, orientações ou visão de
mundo sobre as quais repousam as proRostas defendidas pelo movimento,
observa-se que a caracterização dos explorados e exploradores ou a demo-
cracia pela base como pressuposto para a'legitimação dê decisões, entre ou-
tros aspectos, confirmam a iDspiraçáo buscada pelos trabalhadores no traba-
lho pastoral da Igreja.

d) mobilizações de parceleiros, de reivindicação ou de protesto, contra a po-
lítica administrativa em Projetos de irrigação.

Como desconhecemos relatos mais minuciosos de mobilizaçôts especí-
ficas desse setor, preferimos apenas destacar a existência de um desconten-
tamento dos trabalhadores rurais vinculados a projetos dessa natureza. Tal
fato pôde ser identificado em relatórios do movimento sindical de Pernambu-
co, onde encontramos denunciada a insatisfação de parceleiros quanto ao
controle autoritário que o Governo exerce sobre esses projetos.

4. Movimentos Sociais Rurais: Mediação e Articulação Política.

O reaparecimento, no cenário político nacional, das forças populares do
campo, nos anos 70, assinala mudanças ocorridas ao longo dos anos do au-
toritarismo militar. A organização da massa trabalhadora no pré-64 estava
calcada no processo de transformações sócio-econômicas, o que contribuía
para e localização desses movimentos rurais nas áreas onde verificava-se
uma maior modernização das forças produtivas. Ao nível das orientações
ideológicas, essas organizações - Ligas Camponesas e Sindicatos Rurais -
suguem vertentes diferentes, embora ambas se coloquem em posição de
confronto com o latifúndio.

O caráter mais autónomo das Ligas Camponesas conferia especificidade
singular a esse movimento que se opunha diretamente à ordem vigente, atra-
vés de propostas radicais de Reforma Agrária e aprovação de iniciativas que
conduziam à violência da luta armada. Nos sindicatos, conviviam forças polí-
ticas vinculadas a setores da Igreja, ao Partido Comunista e aos Governos Fe-
deral e Estaduais.

Com a eclosão dos movimentos nos anos 70, novos parceiros políticos
podem ser identificados, O Partido Comunista, em decorrência, em parte, da
repressão da qual foi alvo, afasta-se da prática da organização e mobilização
dos camponeses e assalariados do campo. O Estado, que durante o período
populista assume uma posição ambígua frente aos movimentos populares -
onde se confundiam práticas de aliado com a efetiva busca de controle dos
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movimentos -, nos anos 70, apresenta-se vincadamentõ autoritário e como
grande adversário dos trabalhadores rurais. !	-

As grandes forças mediadoras dos conflitos ocorridos na ultima década
têm sido a Igreja Católica, enquanto trabalho de conscientização em torno
dos direitos e de mobilização, e os sindicatos rurais, enquanto organização
fundamental e nacional dos trabalhadores do campo. A inexistência de pro-
postas e posturas partidárias nitidamente solidárias aos interesses e reivindi
caçôes dos trabalhadores rurais (lembre-se que os partidos de esquerda esta-
vam, no inicio dos anos 70, proscritos da luta política), faz com que os sindi-
catos assumam um rol de atividades que ultrapassa o limite das reivindica-
ções económicas. O econômico e o político estão entremeados, inseparáveis,
na grande maioria dos conflitos conduzidos ou coordenados pelo movimento
sindical. Ressalte-se que o trabalho sindical quase sempre esteve circunscrito
ao espaço da legalidade das ações. As reivindicações têm por base as normas
legais: o Estatuto da Terra e o Estatuto do Trabalhador Rural, entre outras.

O crescimento das mobilizações no campo retrata, portanto, a impor-
tância da estrutura organizativa dos sindicatos e a força do trabalho pastoral
da Igreja na conscientização (formãção de ideologia) dos trabalhadores rurais.

A única tentativa de natureza partidária, embora não se apresentasse
como tal, no trabalho de conscientização e organização das massas rurais, foi
a do CENTRU - Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural, inspira-
da por militantes do Partido dos Trabalhadores. Como proposta de atuação
destacavam-se os seguintes pontos:
a) "ser uma organização de educadores que se dedique com todo empenho a

desenvolver um trabalho em dois níveis: junto aos seus filiados e junto aos
trabalhadores rurais em geral" 19/.

b) "trabalhar para fortalecer o movimento sindical rural brasileiro, (...) no
plano da consciência sindical e política dos trabalhadores rurais [e), no
plano organizativo, no campo social e político".

c) os educadores do CENTRU devem se colocar à disposição dos trabalha-
dores rurais, "sem assumir práticas autoritárias, vanguardistas e car-
reiristas, que prejudicam o trabalho, na medida em que não permitem o
desenvolvimento autônomo dos trabalhadores rurais (...). (grifo nosso).

d) "contribuir para que, no desenrolar das suas lutas e no processo educativo
realizado, os trabalhadores identifiquem com clareza cada vez maior os
seus inimigos de classe: a burguesia e o estado defensor dos seus interes-
ses".

Os objetivos dessa entidade, fundada em novémbro de 1980, não foram
bem entendidos por algumas direções sindicais. Sob a acusação de "parale-
lismo sindical", o CENTRU tenta realizar um trabalho educativo em alguns
municípios do Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. Sua
origem está bastante vinculada ao trabalho do Movimento de Educação de
Base - MEB, no Maranhão, nos anos de 1961 a 1964. Não possuimos dados
que permitam inferir a eficiência ou a inadequação das propostas do CEN-
TRU. O que se verifica, concretamente, é que essa entidade não conseguiu se
firmar como alternativa de organização dos trabalhadores e suas críticés às
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direções sindicais, algumas delas eram apontadas como "pelegas", foram re-
batidas sobretudo pela Federação dos Trabalhadores Rurais na Agricultura de
Pernambuco.

A atuação da Igreja na zona rural nordestina não se dá de maneira uni-
forme por toda a região. Em Pernambuco, por exemplo, inexiste um trabalho
estruturado em segmentos da hierarquia da instituição, tal como se observa
em outros Estados, onde organismos como a Comissão Pastoral de Terra
vem exercendo funções de organização dos explorados do campo. Enquanto

.as Comunidades Eclesiais de Base têm pçesença marcante no conjunto das
lutas empreendidas pelos trabalhadores rijrais do Ceará, do Maranhão e da
Bahia, em Pernambuco, cujo movimento sindical é bem mais fone do que
nos outros locais, a igreja tem desempenhado com maior evidência funções
de apoio eassessoria aos sindicatos. Sua influência é visível por toda a região,
destacadamente ao nível da formação de lideranças e na educação de base,
mas a direção dos movimentos sociais rurais fica no âmbito dos sindicatos,
reproduzindo-se aqui debates e decisões tomadas nacionalmente. Nesse sen-
tido, a atuação da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura -
CONTAG contribui para a articulação das mobilizações locais àquelas que se
desenvolvem por todo o País.

Os movimentos sociais de trabalhadores rurais podem assumir caracte-
rizações diversas, mas não opostas, conforme o tipo de mediação que neles
seja predominante. A maior influência da Igreja, ou o contito mais próximo
com representantes de partidos politicos, ou ainda a flexibilidade ou não no -
respeito às orientações emanadas das direções estaduais e nacional podem
definir direcionamentos heterogêneos e formas de luta específicas.

NãÕ devemos cair, todavia, na suposição de que existe uma límpida li-
nha divisória a separar os movimentos de "Igreja" dos "sindicais"; fazer isto
seria negar a interseção que há entre os dois grandes pólos de influência.
Mais coerente nos parece admitir o movimento sindical como algo plural -
quanto às ações e às orientações - que abriga várias lideranças formadas nos
ensinamentos da Igreja Integradas em um centralizado sistema organizacio-
nal que garante uma atuação relativamente integrada e una. As possíveis dis-
cordândas internas subsistem subordinadas à palavra de ordem mais forte: a
busca da unidade sindical.

A margem dos sindicatos situam-se apenas ações isoladas que quase
nunca chegam a se constituir como movimentos sociais. Como mobilizações
populares possuem a força do impacto sobre a sociedade, mas não têm o
caráter de permanência e não prosseguem de modo autônomo e indepen-
dente após terminada a ação (saques, invasão de terras e de cidades).

Mesmo o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra que só recente-
mente vem sendo articulado no Nordeste, apesar das críticas que faz às dire-
ções imobilistas, propõe-se a atuar dentro dos sindicatos 20!.

Com relação ao conjunto do movimento sindical, as organizações de
trabalhadores rurais, em sua maioria e seguindo decisão da CONTAG, estão
alinhadas com os setores representados pela Coordenação Nacional dos Tra-
balhadores - CONCLAL Tal fato não impede, contudo, a participação de tra-
balhadores e lideranças sindicais rurais na Central única dos Trabalhadores -

Cad. EsL Soc Recite, v3 n. 3 p. 269- 288, juljdez_ 1987



282

CUT. Mas estes constituem fração minoritária entre os sindicalistas rurais. E
sob essa perspectiva nacional, é facilmente verificável a importância do tra-
balho desenvolvido pela FETAPE que, segundo SOARES (1985), consubstan-
da-se como núcleo mais mobilizado de todo o Nordeste: "Podemos inclusive
afirmar que os sindicatos rurais da zona da Mata de Pernambuco e o sindi-
cato dos Metalúrgicos de São Bernardo são os dois pólos mais expressivos do
sindicalismo no Brasil, tanto pela capacidade de mobilização, como pela re-
presentatividade e inovação da atual estrutura sindical" 21!.

As análises sobre sindicalismo rural no Nordeste tendem a priorizar as
questões relativas às lutas trabalhistas empreendidas pelos assalariados da
cana. Foi exatamente essa categoria de trabalhador que pôs em prática o sin-
dicalismo mais combativo no pré-64. Mas, como vimos anteriormente, a cres-
cente concentração de terras levou inúmeros pequenos produtores agrícolas
a engrossar as fileiras de militantes sindicais e novas questões e novas formas
de luta são incorporadas à prática dos sindicatos. Hoje, encontramos nas
áreas de pequena produção sindicatos tão preparados para a luta, quanto
aqueles organizados na zona da Mata de Pernambuco, Paraíba e Rio Grande
do Norte.

(As articulações dos movimentos sociais aqui tratados não se restringem
ao âmbito de suas relações com a Igreja e os sindicatos rurais. No momento
em que são rompidas as barreiras do isolamento, que conferem caráter ex-
tremamente localista a alguns casos de resistência, a busca de apoio continuo
junto a entidades comprometidas com os movimentos populares torna-se in-
dispensável.

O contato com essas entidades nacionais e mesmo internacionais ga-
rante não apenas a divulgação das situações de conflito, como o intercâmbio
entre participantes dos diversos movimentos sociais. Não é sem razão que
um trabalhador sertanejo, entrevistado em função de uma pesquisa sobre
sindicalismo no semi-árido, considera que conhecer outros locais de conflito
e discutir com lideranças ou militantes de outras áreas constituem aspectos
importantes em uma dinâmica de conscientização e de formação política dos
trabalhadores.

E, diante da violência que tem caracterizado a reação das classes domi-
nantes à organização e às lutas empreendidas pelos trabalhadores, o apoio
externo consolida e amplia o ainda reduzido poder de barganha desses seto-
res dominados.

Quando se realizou, em 1913, o II Congresso Nacional dos Trabalha-
dores Rurais, buscava-se enfatizar as tarefas assistencialistas dos sindicatos
rurais e uma atuação voltada "para dentro". Jáem 1979, o III Congresso
apresenta a opção por uma maior abertura do sindicato. São enfatizadas, en-
tão, as ações coletivas e a atuação torna-se mais pública. Essa evolução nas
orientações que nortearem o sindicalismo rural nos ajudam a perceber as
mudanças ocorridas na prática. Além das restrições legais às articulações en-
tre entidades de classe e da proibição de um trabalho mais político dos sindi-
catos, havia, até 79, a preocupação rigorosa das lideranças sindicais rurais em
afastar os riscos de intervenção que a legislação faz pesar sobre as organiza-
ções profissionais. Entretanto, a progressiva superação dos procedinientos
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ditatoriais, quando a reorganização da sociedade civil como um todo torna-se
um ato nacional, os sindicatos rurais começam a despertar para a possibilida-
de de romperem as barreiras do trabalho apenas no campo profissional. A
critica ao sindicalismo atrelado ao aparelho do Estado constitui o passo Inicial
para a transformação dos sindicatos rurais em efetivos Instrumentos de luta.
O congiesso de 79 representa, portanto, essa ampliação do ralo da ação sin-
dical e os trabalhadores rurais passam a se engajar no "conjunto das lutas
dos demais trabalhadores, ultrapassando os interesses Imediatos da classe e
apontando para possíveis aliados na luta política" 22/.

S. Formas de Luta

A opção pelas ações coletivas em 1979, que, por sua própria natureza,
pressupõem mobilizações resultantes da um efetivo trabalho de base, renova
substancialmente as práticas sindicais adotadas até então. E sob essa pers-
pectiva, começam a se organizar delegacias de base nos sindicatos rurais,
com o intuito de fortalecer as entidades e, de certa forma, aproximá-las das
'questões que emergiam nas comunidades de trabalhadores. Tanto nas áreas
de predominância das relações assalariadas como naquelas onde a pequena
produção se sobressai, o movimento sindical inicia ou expande a organização
pela base, dentro dos engenhos de açúcar, nas fazendas, nos povoados de
parceiros, pequenos proprietários, posseiros etc. Aos delegados de base, em
alguns locais denominados animadores de comunidade,\compete estabelecer
elos de ligação entre os trabalhadores e a organização sindical, através da di-
vulgação das atividades em curso e programadas e da realização de reuniões
periódicas. Os delegados teriam ainda a função de fiscalizar e denunciar dis-
torções observadas nas relações de trabalho, o que se insere como parte de
uma luta constante pela aplicação das leis vigentes.

As mobiliziões surgidas no período 1970-84 podem ser agrupadas
considerando-se as seguintes formas de luta:

a) ações coletivas: concentrações, passeatas, acampamentos, invasões de
terra, greves.

b) ações judiciais
c} denúncias
d) reivindicações
e) negociação

Trata-se de lutas complementares entre si e voltadas para objetivos
comuns: luta contra a expropriação e contra a exploração no trabalho.

A elaboração de documentos, dirigidos muitas vezes a Órgãos do Go-
verno, apresentando denúncias, e solicitando providências, tem se constituido
em tarefa quase que cotidiana dos sindicatos. A divulgação de manifestos,
por intermédio da grande imprensa ou em publicações dos próprios sindica-
tos ou do movimento popular, também é incentivada como forma de sensibi-
lizar a população e de conseguir apoio externo.

Os atos públicos como as passeatas e as concentrações possuem gran-
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de Impacto político, o que os qualifica corno instrumento de pressão valoriza-
dos pelos sindicalistas.

As greves ocorridas no Nordeste vêm demonstrar a força organizativa
dos assalariados rurais, especialmente os canavieiros de Pernambuco, onde
as paralisações dos últimos anos envolveram cerca de 240.000 trabalhadores.
A negociação com os patrões é parte do processo de campanha salarial defla-
grada pelos canavieiros e a greve tem consistido em recurso quase que ine-
vitável diante das negativas de atendimento às reivindicações sindicais du-
rante a negociação coletiva.

Consideraçós Finais.

A análise dos movimentos sociais de trabalhadores rurais no Nordeste é
por demais dificultada pela ausência de estudos sistemáticos sobre o caráter e
estágio atual desses fenómenos. Os levantamentos de dados em jornais e em
documentos produzidos pelos próprios movimentos tornam-se alternativa
que só encontra algum acréscimo na memória dos participantes que se con-
siga entrevistar.

O piesente texto está, portanto, marcado pelas deficiências de informa-
ção. O fundamental para a percepção da dinâmica atual da atuação política
dos trabalhadores rurais resta por ser elaborado: um mapeamento dos mo-
vimentos sociais rurais na região.

Embora incompleta, a análise aqui pretendida permite identificar alguns
pontos de convergência entre os movimentos registrados no período
1970-84.

a) Os sindicatos rurais detêm a hegemonia dos movimentos, enquanto base
organizativa mais estruturada, e por conta da ausência de uma prática ver-
dadeiramente partidária na área rural.
Os partidos- funcionam muito mais como apoio eventual no encaminha-
mento das lutas.

b) A Igreja Católica, através de seus setores mais progressistas como a CPT e
a ACR, assume importante papel na emergência dos movimentos sociais
no campo. Destaca-se, particularmente, o trabalho de educação e cons-
cientização das massas trabalhadoras baseado na discussão sobre os di-
reitos e legislação referente aos segmentos dominados do campo.

c) Inexistem movimentos_sociais totalmente descolados da estrutura sindical.
São registradas apenas situações de conflito em que a privação de terras,
de alimentos ou de trabalho levou trabalhadores à resistência espontânea
(saques, Invasões de cidades e de feiras públicas) que não apresenta ca-
racterísticas de continuidade. Possuem, mais acentuadamente, o caráter de
lutas recorrentes que visam soluções imediatas para problemas graves e
prementes. Como formas de lutas podem estar articuladas à organização
sindical, mas não necessariamente.

d) Os movimentos sociais rurais atuam em duas frentes de luta: 1. Contra a
expropriação e pelo acesso à terra; 2. Pela melhoria nas condições de tra-
balho e de salário.
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e) As mobilizações de trabalhadores estão profundamente interligadas às
transformações que, nos últimos anos, marcaram a estrutura sócio-eco-
nômica nordestina. Mudanças que atingem também as relações de poder,
com a quebra de certos laços que prendiam o trabalhador rural aos donos
de terra numa subordinação quase que pessoal. Mudanças que revelam
uma visão de mundo desses trabalhadores que passam a identificar com
maior clareza sua posição de classe e seus adversários, o que ocorre para-
lelamente a uma busca pela maior autonomia de suas organizações.

f) O crescimento das mobilizações que se expressam sob formas de luta va-
riadas, a depender do momento e dos segmentos sociais nelas envolvidos,
contribui para a formação de uma imagem positiva do sindicato como ins-
trumento de luta. E' nesse processo, vai se constituindo a identidade da
classe trabalhadora do campo, unificando-se interesses não homogêneos -
na medida em que convivem, como classe dominada do campo, vários
segmentos - em torno de uma luta maior, pela terra e pelo salário, coorde-
nada fundamentalmente pelos sindicatos rurais.
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